
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 975.349 - SP (2016/0229389-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARIA ANGELICA NEVES DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : GILBERTO CAETANO DA SILVA  - SP303836 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA RURAL. ATIVIDADE AGRÍCOLA. NÃO 
COMPROVAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.

I - Na hipótese, modificar a premissa a fim de entender que, embora 
reconhecido o início de prova material, considerar que foi comprovada a 
continuidade do trabalho rural pela autora e por seu marido, demandaria evidente 
reexame de provas, o que é vedado nesta Corte, nos termos do enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ. 

II - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 975.349 - SP (2016/0229389-4)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Maria Angélica Neves do 

Nascimento contra o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, objetivando aposentadoria rural 

por idade. Foi atribuído à causa o valor de R$ 92.630,00 (noventa e dois mil, seiscentos e trinta 

reais).

Sentenciada a ação e julgado improcedente o pedido, apelou a autora ao Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, o qual, monocraticamente, negou provimento ao recurso. 

Interposto agravo legal, este foi improvido. 

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, subiram os autos por força 

de agravo em recurso especial. O então Relator, Min. Humberto Martins, não conheceu do 

recurso ao argumento de haver pretensão de revolvimento do acervo fático-probatório, medida 

não comportada na seara especial.

Assim, Maria Angélica Neves do Nascimento interpõe agravo interno 

asseverando não buscar revolver fatos e provas, mas apenas revalorar o entendimento esposado 

pelo acórdão recorrido, ao que pugna pelo provimento do recurso.

Contraminuta do INSS em que requer o improvimento do agravo por incidir na 

espécie o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 975.349 - SP (2016/0229389-4)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à agravante.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que não é 

necessário que o início de prova material diga respeito a todo período de carência estabelecido 

pelo art. 143 da Lei n. 8.213/91, desde que a prova testemunhal amplie sua eficácia probatória, 

vinculando-o, pelo menos, a uma fração daquele período. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. COMPROVAÇÃO DO LABOR RURAL POR MEIO DE INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL COMPLEMENTADA POR PROVA TESTEMUNHAL. 
AGRAVO PROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1.   A CF/88 incluiu o trabalhador do campo no Regime Geral de 
Previdência Social, nos termos do art. 201, § 7o., II, tendo a Lei 8.213/91, que 
regula os Benefícios da Previdência Social, estabelecido um período de transição em 
que o trabalhador rural que já integrava o sistema de previdência social encontra-se 
dispensado do recolhimento das contribuições necessárias ao reconhecimento do 
tempo de atividade agrícola.

2.   A Lei 8.213/91 dispõe em seu art. 143 que será devida aposentadoria 
por idade ao trabalhador rural que completar 60 anos de idade, se homem, e 55 anos 
de idade, se mulher, além de comprovar o exercício de atividade rural, ainda que de 
forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, 
em número de meses idêntico à carência.

3.   O art. 55, § 3o. e o art. 106, parágr. único da Lei 8.213/91 elencam os 
documentos necessários à comprovação do exercício de atividade rural, ressalvando 
não ser admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo 
de força maior ou caso fortuito. Esta Corte já pacificou entendimento de que o rol 
previsto no citado art. 106 da Lei 8.213/91 é meramente exemplificativo. 

4.   A concessão de aposentadoria rural possui relevante valor social, uma 
vez que busca amparar o obreiro rural por meio de distribuição da renda pela via da 
assistência social. Dessa forma, não se deve aplicar rigor excessivo na comprovação 
da atividade rurícola, sob pena de tornar-se infactível, em face das peculiaridades 
que envolvem o trabalhador do campo, que normalmente não dispõe de documentos 
que comprovem sua situação. Diante dessa situação, conforme orientação 
jurisprudencial do STJ, para a demonstração do exercício de trabalho rural não se 
exige que a prova material abranja todo o período de carência exigido pelo art. 142 
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da Lei 8.213/91, sendo necessário apenas início de prova material complementado 
por prova testemunhal.

5.   In casu, o Magistrado de 1o. grau entendeu que os depoimentos 
colhidos em juízo aliados à prova material conseguiram demonstrar de forma idônea, 
harmônica e precisa o labor rural exercido pela autora.

6.   Contudo, o Tribunal a quo não reconheceu o direito ao benefício, por 
entender que a parte autora não apresentou prova material contemporânea aos fatos 
alegados, não abrangendo também todo o período de carência, o que, como visto, 
vai de encontro ao entendimento jurisprudencial do STJ, que permite que a prova 
testemunhal amplie o período constante da prova material, como no caso.

7.   A decisão agravada não reexaminou as provas constantes dos autos, 
tendo adotado os fatos tais como delineados pelas instâncias ordinárias.

8.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp 591.005/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/5/2015, DJe 
21/5/2015).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
COMPROVAÇÃO DO REQUISITO ETÁRIO E DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE 
RURAL PELO PERÍODO DE CARÊNCIA COM BASE NO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS 
DESPROVIDO.

1.   É firme o entendimento desta Corte de que para o reconhecimento do 
labor rural não se exige que a prova material abranja todo o período de carência, 
desde que haja prova testemunhal apta a ampliar a eficácia probatória dos 
documentos, como no caso dos autos.

 2.   Considerando a inerente dificuldade probatória da condição de 
Trabalhador Rural, a apresentação de prova material somente sobre parte do lapso 
temporal pretendido não implica violação da Súmula 149/STJ, cuja aplicação é 
mitigada se a reduzida prova material for complementada por idônea e robusta prova 
testemunhal.

3.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no REsp 1.341.102/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 9/9/2014, DJe 19/9/2014).

Na hipótese, consta dos autos que o Tribunal de origem, competente para a 

análise das circunstâncias fáticas da causa, embora tenha reconhecido o início de prova material 

(fl. 593), considerou que não foi comprovada a continuidade do trabalho rural pela autora e por 

seu marido, bem como frágeis os depoimentos testemunhais a ampliar a eficácia probatória do 

referido documento. É o que se pode depreender do seguinte trecho extraído do voto, in verbis 

(fl. 594):

[...] Ademais, a prova testemunhal se demonstrou contraditória e frágil e, 
mesmo que assim não fosse, em face de toda fundamentação até aqui exposta, não 
se presta, por si só, para a comprovação da referida atividade.Afasto o valor 
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probatório aos documentos de grupo escolar , pois não são revestidos da necessária 
oficialidade, sem qualquer carimbo ou identidade visual que ateste sua proveniência 
de órgão oficial do governo (Secretaria da Educação).

Ressalto que o CNIS juntado aos autos às fls. 129/134 não se refere ao 
marido da autora, mas a homônimo, entretanto, restou demonstrado pela cópia de 
sua CTPS acostada aos autos às fls. 345, que este trabalhou, de fato, em atividades 
urbanas no período de novembro de 1973 a julho de 1978 e se aposentou como 
industriário em dezembro de 1980, conforme extrato do Plenus que se junta a esta 
decisão.

Após tal período de trabalho urbano do marido da autora, não foram 
acostados aos autos quaisquer documentos que indicassem a continuidade da 
atividade rural pela autora ou por seu marido, em confronto com o que dispõe a 
jurisprudência dominante, consolidada no REsp n° 1.304.479/SP, processado sob o 
rito dos recursos repetitivos, neste termos:

"3. O trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar não 
descaracteriza, por si só, os demais integrantes como segurados especiais, devendo 
ser averiguada a dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo 
familiar, incumbência esta cias instâncias ordinárias (Súmula 7/STJ).

4. Em exceção à regra geral fixada no item anterior, a extensão de prova 
material em nome de um integrante do núcleo familiar a outro não é possível quando 
aquele passa a exercer trabalho incompatível com o labor rurícola, como o de 
natureza urbana.

[...]
6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido ao regime 

do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ".(REsp 1304479 SP, Rei. Min. 
Herman Benjamin, 1" Seção, Dje 19/12/2012).

As testemunhas, por sua vez, apesar de declararem que a autora era 
rurícola, foram demasiadamente vagas e imprecisas, não declinaram períodos, 
culturas desenvolvidas ou nome das propriedades, sendo imprestáveis a corroborar o 
já fragilizado início de prova.

Assim, considerando que a autora apresentou apenas documento em nome 
do marido e que ele exerceu atividade urbana por longo período, bem como o teor da 
prova oral apresentada, entendo que não restou suficientemente comprovada a 
atividade rural da requerente pelo período exigido em lei.

Não é possível, nesta Corte, modificar a referida premissa a fim de entender que 

as provas testemunhais dos autos robustecem as documentais, conferindo a estas maior eficácia 

probatória, visto que demandaria evidente reexame de provas, o que é vedado em recurso 

especial, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

A propósito, os seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL. TRABALHADOR RURAL. 
APOSENTADORIA POR  IDADE.  PERÍODO  LEGAL  DE  CARÊNCIA.  INÍCIO 
DE PROVA MATERIAL CONTEMPORÂNEA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que,  
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"conquanto  não se exija a contemporaneidade da prova material durante  todo  o  
período  que  se pretende comprovar o exercício de atividade  rural,  deve  haver  ao 
menos um início razoável de prova material contemporânea aos fatos alegados, 
admitida a complementação da   prova  mediante  depoimentos  de  testemunhas"  
(AgRg  no  REsp 1150825/SP,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  
Turma, julgado em 7/10/2014, DJe 23/10/2014).

2. Contudo, no caso dos autos, a Corte local expressamente consignou 
que,  "confrontadas  com  as  provas testemunhais compromissadas, os documentos  
anexados  aos  autos  ganham  credibilidade somente para ratificar o exercício de 
atividade rural pelo demandante em parte do período  almejado, mais especificamente 
a partir do ano constante da Certidão  de  casamento,  em  1961".  A  revisão  desse 
entendimento implica  reexame  de  fatos  e  provas,  obstado pelo teor da Súmula 
7/STJ.

3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.587.928/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 3/5/2016, DJe 25/5/2016).

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. 
RURAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL IMPOSSIBILIDADE 
DE EXAME PELO STJ. ATIVIDADE LABORAL NO PERÍODO DE CARÊNCIA. 
NÃO COMPROVAÇÃO. PROVA TESTEMUNHAL INCONSISTENTE. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO. 
PREJUDICIALIDADE.

1. Não há falar em violação do art. 52 e seguintes da Lei 8.213/91, visto 
que o Tribunal de origem, competente para a análise das circunstâncias fáticas da 
causa, considerou a ausência de prova material e frágeis as provas testemunhais 
produzidas.

2. Modificar o julgado da Corte a quo, a fim de entender que as provas dos 
autos são suficientes para provar o direito pleiteado, demandaria evidente reexame de 
provas, o que é vedado nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ. Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 818.049/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/2/2016, DJe 24/2/2016).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA RURAL 
POR IDADE. REQUISITOS LEGAIS NÃO PREENCHIDOS, CONFORME 
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DA PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.  O Tribunal de origem concluiu, após profunda análise do conjunto 
probatório dos autos, pela impossibilidade de reconhecer o labor campesino da ora 
agravante, em razão da gama de contradições entre a provas materiais e 
testemunhais, bem como da existência de fortes indícios de que seu cônjuge exercia 
a profissão de pedreiro, no período em pretendia demonstrar o desempenho de 
atividade rural, em regime de economia familiar, e da insuficiência de documentos 
em nome da autora.

II. Nesse contexto, a mudança de entendimento acerca da questão 
demandaria incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado, no 
âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 7 desta Corte.

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 592.273/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 9/6/2015, DJe 22/6/2015).
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Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0229389-4 AREsp 975.349 / SP

Números Origem:  00120786020124039999  1100000121  120786020124039999  201203990120788

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA ANGELICA NEVES DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : GILBERTO CAETANO DA SILVA  - SP303836 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA ANGELICA NEVES DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : GILBERTO CAETANO DA SILVA  - SP303836 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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